PARECER Nº 1037, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1057, DE 2017

De autoria do deputado Gil Lancaster, o projeto de lei nº 1057, de 2017, Torna obrigatória a realização do exame de "fundoscopia" em toda a rede pública de saúde do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 174ª a 178ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/11/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
O projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou favoravelmente a proposta, com apresentação de emenda conferindo caráter autorizativo ao projeto.
Posteriormente, manifestou-se a Comissão de Saúde favoravelmente à propositura e a emenda apresentada pela Comissão de Constituição Justiça e Redação.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.
Examinando o projeto, consideramos naquilo que nos compete examinar não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a ação que se pretende implantar encontra lastro na lei do orçamento anual nas ações de atendimento ambulatorial e hospitalar na rede própria do Estado, nas unidades gerenciadas por organizações sociais e nas contratadas/conveniadas, portanto, há previsão orçamentária para implantação da medida se assim decidir o Poder Executivo.
Desta forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1057, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
Orlando Bolçone – Wellington Moura – Edson Giriboni – Teonilio Barba – Gilmar Gimenes – Milton Vieira – Enio Tatto
